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o seu prazo, dentro do prazo de 10 (dez) dias, quando solicitado pela Autorizada.
Parágrafo Único - Compete à LOTEP o controle e a gestão dos serviços e demais procedimentos 
disciplinados neste Edital podendo, para tanto, editar normas complementares à sua operacionalização.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
A AUTORIZADA fi cará sujeita a mais ampla e irrestrita fi scalização, que será realizada conforme as disposi-
ções deste Termo e o previsto no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Credenciamento n. º 004/2023.
Parágrafo Primeiro - A existência da fi scalização, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade 
da Autorizada, na execução das atividades objeto do presente instrumento.
Parágrafo Segundo - A LOTEP poderá exigir o afastamento de empregado ou preposto da Autorizada 
que venha causar embaraço à fi scalização, ou que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício 
das funções que lhe forem atribuídas.
CLÁUSULA NONA – DA REVOGAÇÃO
A Loteria do Estado da Paraíba deverá, diante de ilegalidade, ou de irregularidade que possa comprometer 
a confi abilidade do serviço público das loterias, assegurado o devido processo legal e o contraditório, na 
forma da lei, revogar a AUTORIZAÇÃO objeto do presente instrumento.
Parágrafo Primeiro - A AUTORIZADA poderá solicitar o cancelamento da presente AUTORIZAÇÃO, 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias e sem direito a qualquer espécie de ressarcimento e/ou 
indenização por parte do Estado.
Parágrafo Segundo - Apesar das faculdades e liberalidades do Poder Público Estadual, além do des-
cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, constituem motivo para revogação desta 
AUTORIZAÇÃO, independente de interpelação judicial ou extrajudicial:
I. Decretação de falência ou insolvência civil de sócio da AUTORIZADA, desde que não haja substi-
tuição do sócio insolvente;
II. A subcontratação total ou parcial do objeto da AUTORIZAÇÃO, a cessão ou transferência, e a fusão, 
cisão ou incorporação não autorizadas pela LOTEP;
III. Descumprimento pela AUTORIZADA de quaisquer obrigações de natureza fi scal, trabalhista, pre-
videnciária ou aquelas previstas na presente AUTORIZAÇÃO;
IV. Ações que venham a ocasionar iminente prejuízo à LOTEP e ao apostador, incluindo fraudes de 
qualquer natureza, decorrentes de mau uso da AUTORIZAÇÃO aqui concedida.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
A Autorizada que incorra em infrações sujeita-se às sanções administrativas previstas no Edital de Cre-
denciamento, na Lei Federal n. º 8.666/1993, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos 
do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa a Autorizada que:
I. Não executar ou executar parcialmente qualquer das obrigações assumidas;
II. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
III. Falhar ou fraudar na execução do Credenciamento ou do Contrato;
IV. Comportar-se de modo inidôneo; ou
V. Cometer fraude fi scal.
Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a LOTEP pode aplicar à 
Autorizada as seguintes penalidades:
I. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações pactuadas consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos signifi cativos para o serviço prestado;
II. Multa de mora de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, atualizado monetariamente pelo ICTI 
(Índice de Custo da Tecnologia da Informação) ou outro índice ofi cial que venha a substituí-lo, além de 
juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês.
III. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
Parágrafo Terceiro – A aplicação de multa não elide a incidência de outras penalidades.
Parágrafo Quarto – Também fi cam sujeitas à penalidade prevista inciso III do Parágrafo Segundo, as 
empresas ou profi ssionais que:
a) tenham sofrido condenação defi nitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fi scal no recolhimento 
de quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
Parágrafo Quinto – A aplicação de quaisquer das sanções previstas realizar-se-á em processo admi-
nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Autorizada, observando-se o procedimento 
previsto no Decreto da LOTEP.
Parágrafo Sexto – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gra-
vidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE
O extrato do presente Termo será publicado pela LOTEP no Diário Ofi cial do Estado da Paraíba (DOE/
PB), obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, sendo a publicação 
condição indispensável à sua efi cácia.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Fica eleito o foro da cidade de João Pessoa, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privile-
giado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
E, assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes a seguir fi rmam o presente Termo, 
na presença das testemunhas abaixo relacionadas, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.

João Pessoa, ___de ___________ de _____.

Francisco Petrônio de Oliveira Rolim
Superintendente da Loteria do Estado da Paraíba

(Nome)
Autorizada (Empresa Credenciada)
CNPJ nº

Testemunhas:
1)         
Nome: ___________________________  
CPF: _____________________________

2)
Nome: __________________________
CPF: _____________________________

COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇAO POPULAR

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº CHP-PRC-2023/03087

AVISO DE CHAMAMENTO 
O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, através da COMPANHIA ESTADUAL DE HABITA-
ÇÃO POPULAR – CEHAP, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação – CPL (Portaria 
nº 010/2023), chama para pré-qualifi cação, empresas do ramo da construção civil, a partir da apresentação 
de PROJETO DE ENGENHARIA (HABITAÇÃO/INFRAESTRUTURA), tendo em vista a subseqüente 
contratação  junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para a construção  do empreendimento Resi-
dencial Cruz da Menina, localizado na Rodovia BR 230 km-337,  bairro Novo Horizonte, na cidade de  
PATOS-PB, com 192 (cento e noventa e duas) unidades habitacionais em edifício multifamiliares (térreos 
mais três pavimentos) com unidades adaptáveis, para famílias com renda bruta mensal de até R$ 2.640,00 
(dois mil, seiscentos e quarenta reais) – Faixa 1, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – 
PMCMV, com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, tudo em conformidade com as 
especifi cações e demais elementos constantes dos anexos que integram o Edital. O presente procedimento 
será regido pela Lei Federal nº 14.620/2023, e suas alterações, nos termos dispostos e regulamentados 
pelas Portarias do Ministério das Cidades nº 724/2023, 725/2023, 727/2023, 1.482/2023, e no que couber 
a Lei Federal nº 13.303/2016 e Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.
DATA E LOCAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  08  de FEVEREIRO de 2024, ÀS 
09:00 HORAS na Av. Hilton Souto Maior, nº 3059, Mangabeira I, na cidade de João Pessoa, Estado da 
Paraíba. Fone: (83) 3213.9191, Ramal 209. A retirada do Edital e seus anexos se dará através do Email: 
cehaplicitacao@gmail.com, bem como através do sítio eletrônico da CEHAP, www.cehap.pb.gov.br, na 
aba “TRANSPARÊNCIA – CHAMAMENTOS PÚBLICOS”   

João Pessoa, 22 de DEZEMBRO de 2023.
Hebert Levy de Oliveira

Presidente da CPL

Companhia Estadual de
Habitação Popular

Companhia de Processamento
de Dados da Paraíba

CHAMAMENTO PÚBLICO

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA PARAÍBA

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022/CODATA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 05/2023

 O Diretor Presidente Da Companhia De Processamento De Dados Da Paraíba - CODATA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto Social, artigo 19, com fulcro no artigo 37, inciso 
II, da Constituição Federal, torna público o presente EDITAL DE CONVOCAÇÃO para os candidatos 
abaixo relacionados, classifi cados e aprovados no Concurso Público para provimento de cargos do quadro 
de empregados da CODATA, conforme homologação publicada no Diário Ofi cial do Estado, edição do 
dia 18 de março de 2023. 
1. Dos Candidatos Convocados
1.1. Convocados para as vagas destinadas para a Ampla Concorrência
CARGO: 50011 - ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - CIÊNCIA DE DADOS
Classifi cação Inscrição Nome Nota Final
6 º 924268 CLAYTON QUEIROZ DE OLIVEIRA 109
7º 966264 CARLOS AUGUSTO GOMES DA SILVA 107
8º 985152 RAFAEL DUARTE DE SOUSA 107

CARGO: 50012 - ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - INFRAESTRUTURA DE 
REDES
Classifi cação Inscrição Nome Nota Final
5º 938621 NAYARA CIELLY FREIRE DO RAMO 112 
6º 958156 MARCOS ANTONIO DE LUNA GOUVEIA FILHO 109 
7º 911476 CLEILSON GURGEL DE BRITO 108 
8º 906585 THIAGO AUGUSTO SALES BORGES 108 
9º 941791 LUCAS LEONARDO JORGE 107 
10º 906507 VICTOR IGOR DE LIMA ANDRADE 106 

2. Da Documentação 
2.1. Os convocados deverão comparecer a Gerência de Recursos Humanos da CODATA, situado na Rua 
João da Mata, S/N, Jaguaribe, João Pessoa - PB, Centro Administrativo Estadual, no prazo de até 30 
(trinta) dias, a partir desta data, de segunda a sexta-feira, no horário de atendimento da CODATA (das 
8h às 16h), nos termos do Item 3.1, do Edital nº 01/2022/CODATA, do referido Concurso, munidos das 
cópias acompanhandas dos originais para conferência dos documentos elencados no item 2.1 do Edital 
de Convocação nº 01/2023, publicado no Diário Ofi cial do Estado, edição do dia 05 de abril de 2023. 
2.2 O não comparecimento no prazo, bem como, a não apresentação dos documentos de comprovação 
dos pré-requisitos, conforme previsão no Edital nº 01/2022/CODATA implicará na perda defi nitiva do 
direito a vaga, qualquer que seja o motivo alegado.

João Pessoa/PB, 22 de dezembro de 2023. 
Angelo Giuseppe Guido de Araújo Rodrigues

Diretor Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO


